
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 922.837 - PR (2016/0140399-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO  : CATTALINI TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : DENIS NORTON RABY  - PR014480 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO. 
ENCERRAMENTO DO PRAZO DE SUSPENSÃO. INTIMAÇÃO. 
DESNECESSIDADE.

1.  O acórdão recorrido está em consonância com o atual entendimento do STJ 
"quanto à desnecessidade de intimação do credor do arquivamento do feito 
executivo, após o período da suspensão por ele mesmo requerida, uma vez que 
o referido arquivamento é automático. Súmula 314/STJ". Precedentes: AgRg 
no REsp 1.479.712/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
11/3/2015, AgRg no Ag 1.423.226/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 10/10/2014.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO  : CATTALINI TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : DENIS NORTON RABY  - PR014480 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto pelo INMETRO contra decisão (fls. 317-319, e-STJ) que negou 

provimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 325, e-STJ):

Discute-se nos presentes autos a necessidade de intimação do 
Ente Público para se manifestar no processo após o decurso do prazo concedido 
para o cumprimento de acordo de parcelamento.

O eminente Ministro Relator entendeu por bem desprover o 
recurso especial do INMETRO, ao fundamento de que a decisão regional estaria 
no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior, no sentido da 
desnecessidade de intimação do credor do arquivamento após o período de 
suspensão por ele próprio requerido. Aplicou, assim, o óbice da Súmula 83/STJ.

(...)
Com efeito, a matéria travada no presente recurso especial não se 

trata da discussão sobre a aplicação do artigo 40, § 4º da LEF, que, inclusive, está 
em julgamento pela Primeira Seção, no RESP 1.340.553 (Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques), afetado como representativo da controvérsia.

O caso dos autos trata de acordo de parcelamento, e a 
necessidade de intimação do Ente Público após o decurso do prazo deste, para 
que este informe sobre o cumprimento do parcelamento ou o prosseguimento do 
feito pela diferença.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2016.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o acórdão recorrido está em consonância 

com o atual entendimento desta Corte Superior "quanto à desnecessidade de intimação do 

credor do arquivamento do feito executivo, após o período da suspensão por ele mesmo 

requerida, uma vez que o referido arquivamento é automático. Súmula 314/STJ." (AgRg no 

REsp 1.515.261/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/05/2015). No 

mesmo sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. INTIMAÇÃO DA FAZENDA DA SUSPENSÃO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO PRÓPRIO 
EXEQUENTE. PRECEDENTES. RECURSO JULGADO NOS MOLDES DO 
ART. 543-C DO CPC. 

1. O acórdão do Tribunal de origem expressamente consignou que 
"não prospera a alegação de ausência de intimação da exequente sobre a decisão 
que determinou o sobrestamento do feito, porquanto a suspensão foi requerida 
pela própria apelante (fl. 73). Nessa situação, a jurisprudência tem entendido que 
é dispensável a intimação" (fl. 147, e-STJ, grifei). 

2. Consoante fixado também na decisão ora agravada, é firme a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, em sede de execução fiscal, é 
despicienda a intimação pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do 
processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da execução, pois 
este último decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano, 
conforme dispõe a Súmula 314/STJ. Precedentes. 

3. Saliente-se que a jurisprudência do STJ reconhece que somente 
a inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição intercorrente na 
execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. Nesse diapasão, se a 
conclusão do Tribunal a quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa 
exclusiva do exequente - que não conseguiu em tempo razoável promover o 
regular andamento do feito com a realização de diligência simples no sentido de 
localizar a empresa executada ou bens aptos à penhora -, conclusão em sentido 
contrário é inviável em recurso especial, porquanto demandaria reexame da seara 
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fático-probatória dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ. Recurso 
representativo de controvérsia (REsp 1.102.431/RJ, Relator Min. Luiz Fux). 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.479.712/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 11/3/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA. 
PARALISAÇÃO DO FEITO POR MAIS DE 5 ANOS. SÚMULA 314/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. AGRAVO DA 
FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO. 

1. Verificar o cumprimento do procedimento do art. 40, § 4o. da 
Lei 6.880/80 ou a incidência da Súmula 106/STJ, na forma em que colocada a 
questão nas razões recursais, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

2. Esta Corte possui entendimento pacífico quanto à 
desnecessidade de intimação do credor do arquivamento do feito executivo, após 
o período da suspensão por ele mesmo requerida, uma vez que referido 
arquivamento é automático. Súmula 314/STJ. 

3. Pronunciamento fundamentado do Tribunal a quo não abre 
espaço para a anulação do acórdão por ofensa ao art. 535 do CPC. 

4. Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 1.423.226/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/10/2014).

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0140399-7 AREsp 922.837 / PR

Números Origem:  4200804000431058  50132266220154047000  50263428620154040000  9800268197  
PR-50132266220154047000  PR-9800268197  TRF4-200804000431058

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO 

AGRAVADO  : CATTALINI TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : DENIS NORTON RABY  - PR014480 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO 

AGRAVADO  : CATTALINI TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : DENIS NORTON RABY  - PR014480 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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